
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3238445 - MG
(2026/0154125-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RONALD MATEUS SILVA 
ADVOGADO : RAFAEL TALLARICO - MG083180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  FORA  DO

PRAZO LEGAL E APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. RECURSO

MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO QUE NÃO

SUSPENDE NEM INTERROMPE O PRAZO RECURSAL. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo

de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º,

e 1.042, todos do CPC, e do art. 798 do CPP.

2. Na hipótese, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em

4/7/2025, com  o  início  do  prazo  recursal  em  7/7/2025, e  o  fim  em

21/7/2025, mas o agravo em recurso especial foi somente interposto em

1º/10/2025, após,  inclusive,  da certificação do trânsito em julgado do

processo.

3.  Segundo  a  orientação  jurisprudencial  desta  Corte  Superior,  a

interposição  de  recurso  manifestamente  incabível  não  interrompe  o

prazo recursal. Na espécie, a defesa interpôs agravo interno em face da

decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial  –  que  não  foi  conhecido

por não ser adequado ou cabível à espécie –, para, só então, interpor o

agravo em recurso especial.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3238445 - MG
(2026/0154125-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RONALD MATEUS SILVA
ADVOGADO : RAFAEL TALLARICO - MG083180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  FORA  DO

PRAZO LEGAL E APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. RECURSO

MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO QUE NÃO

SUSPENDE NEM INTERROMPE O PRAZO RECURSAL. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo

de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º,

e 1.042, todos do CPC, e do art. 798 do CPP.

2. Na hipótese, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em

4/7/2025, com  o  início  do  prazo  recursal  em  7/7/2025, e  o  fim  em

21/7/2025, mas o agravo em recurso especial foi somente interposto em

1º/10/2025, após,  inclusive,  da certificação do trânsito em julgado do

processo.

3.  Segundo  a  orientação  jurisprudencial  desta  Corte  Superior,  a

interposição  de  recurso  manifestamente  incabível  não  interrompe  o

prazo recursal. Na espécie, a defesa interpôs agravo interno em face da

decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial  –  que  não  foi  conhecido

por não ser adequado ou cabível à espécie –, para, só então, interpor o

agravo em recurso especial.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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RONALD MATEUS SILVA interpõe agravo regimental contra decisão

em que não conheci do seu agravo em recurso especial por ser intempestivo.

A defesa alega a ausência de formalismo e a necessidade de se aplicar o

princípio da fungibilidade.

Requer o acolhimento do regimental, a fim de que sejam conhecidos e

providos o agravo e o recurso especial.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não

lhe assiste razão.

A parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 4/7/2025, com o

início do prazo recursal  em  7/7/2025, e o fim em  21/7/2025, mas o agravo em

recurso  especial  foi  somente  interposto  em  1º/10/2025, após,  inclusive,  da

certificação do trânsito em julgado do processo (fl. 566).

Esclareço  à  defesa  que,  "a  apresentação  de  recurso  manifestamente

incabível, por constituir erro grosseiro, não suspende nem interrompe o prazo para

interposição  do  recurso  adequado,  consoante  orientação  consolidada  na

jurisprudência desta Corte" (AgRg no AgRg no AREsp n.  3.018.688/BA, relator

Ministro Carlos Pires Brandão,  Sexta Turma, julgado em  17/3/2026, DJEN de

23/3/2026). 

Portanto,  mantenho  a  decisão  monocrática  que  concluiu

pela intempestividade do recurso, uma vez que interposto fora do prazo de 15 dias

corridos, nos termos do art.  994, VIII,  c/c os arts.  1.003, § 5º,  1.042, caput, do

Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise

do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada. A propósito: "É

assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos

argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no HC n.
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749.888/RS, Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Dese  mbargador  Convocado  do

TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0154125-5 AREsp 3.238.445 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07071787820228130024  10000245282645009  7071787820228130024

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALD MATEUS SILVA 
ADVOGADO : RAFAEL TALLARICO  - MG083180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALD MATEUS SILVA 
ADVOGADO : RAFAEL TALLARICO  - MG083180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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